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mNISTÉRIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0949 de 29 de setemb ro de 1983 

O Governador do Território Federal do Amapá , usando das 
atribui çÕes que lhe são conferidas pelo artigo 18 , Í tem l i , 
do Dec re t o-Lei n9 41 1, de 08 de j aneiro de 1969 , 

RESOLVE: 

Ar t. 19 - Exonerar, a ped i do , MARTA MARIA FIGUEIREDO , do 
cargo em comissão, de Chefe da Divisão de Promoção e Divul 
gação, Código DAS- 10 1. 1, do Departamento de Turismo-SEPLAN~ 
a parti r de 30 de setembr o do corrente ano. 

Art . 29 - Revogam-se as disposiçÕes em cont r ário. 

Palácio do Setentrião , em Hacapá,29 de setembro de 1983, 
949 da Repúbl i ca e 419 da Criação do Terr itór io Federal do 
Amapá . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

HINIST~RIO DO I NTERIOR 

Terri tório Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0950 de 30 de setembro de 1983 

O Governador do Territóri o Federal do Amapá , usando das 
atribuições que l he são confer idas pelo artigo 18 , Ítem li , 
do Decreto-Lei n9 411, de 08 de j aneiro de 1969 , e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 1/02051/83-SOSP, 

RESOLVE : 

Art. 19 - Conceder a FERNANDO RAMOS VAZ, ocupante do 
cargo de Agent e de Portaria , Código PL-11 01, Cl asse Especi 
al , Referênci a NM- 11, (Cadastro n9 01420), do Quadro Perma 
nente do Governo deste Territór i o, l otado na Secretaria de 
Saúde-SESA , seis (06) meses de Licença Especial , contados no 
período de 03 de outubro à 02 de ab r il de 1984 , nos termos 
do artigo 116, da Lei n9 1711, de 28 de ou tub ro de 1952 , re 
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gul amentado pe l o Decreto n9 38.204 , de 03 de novembro de 
1955 em virtude do referido servidor haver completado um 
(01),decên io de efet ivo exercí cio , compreendido no período 
de 01 de janeiro de 1970 à 01 de janeiro de 1980 . 

Ar t . 29 - Revogam-se as dispos içÕes em cont r á r i o. 

Pal ác i o do Setentrião , em Hacapá,30 de setembro de 1983 , 
949 da Re públ ica e 4 19 da Cr i ação do Te rr i t ório Federal do 
Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

Terri tório Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 095 1 de 30 de setembro de 1983 

O Governador do Território Federal do Amapá , usando das 
a tribui ções que l he são conferidas pe l o art i go 18, item li , 
do Decreto-Lei n9 41 I , de 08 de janeiro de 1969, e tendo ell) 
vista o que consta do Processo n9 1/ 02052/83-SOSP , 

RESOLVE : 

Art. 19 - Conceder a RAIHUNDO LEAL CARDOSO , ocupante do 
cargo de Artífice de Hecãnica , Código ART- 1002 , Classe "A!_ 
t ífice Especializado", Referência NM-1 5, (Cadastro n9 03051)1 
do Quadro Pe rmanente do Governo deste Território, l otado na 
Secr e t ar ia de Obras e Ser viços Públ i cos-SOSP, se i s (06) me 
ses de Licença Especial , contado s no período de 03 de outu 
bro à 02 de ab ri l de 1984 , nos te r mos do ar tigo 116 , da Lei 
n9 171 1, de 28 de outubro de 1952 , regulamentado pel o Decre 
to n9 38 . 204 , de 03 de novembro de 1955 , em virtude do refe 
r ido se rvidor haver comple tado um (01 ) decêni o de efetivo 
exerc íc io , compr eendido no período de 05 de j ane i ro de 1965 
à 05 de janeiro de 1975 . 

Art, 29 - Revogam- se as disposições em contrá rio. 

Palácio do Setent r ião,em Macapá ,30 de setembro de 1983, 
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949 da República e 419 da Criação do Terri tó r io Feder al do 
Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

MINISTeRIO DO INTERIOR 

Terri t ório Federal do Amapá 

DECRETO (P) N 0952 de 30 de setembro de 1983 

o Governador do Território Federal do Amapá, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, Í t em II, 
do Decreto- Lei n9 411, de 08 de janei ro de 1969,e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 8/22360/83- SEAG , 

RESOLVE: 

Art. 19 - Conceder a TIAGO DA FONSECA E SILVA1 ocupante 
do cargo de Auxiliar Operacional em Agropecuária,CÓdigo NM-
80 1.B Cl asse "B", Referência NM-1 0, (Cadastro n9 00877) ,do 
Quadr~ Permanente do Governo deste Terr ritór io , lota~o na 
Secretaria de Agricul tura-SEAG , seis (06) meses de ,L1c~nça 
Especial , contados no período de 03 de outubro de. 1983 a 02 
de abril de 1984, nos termos do artigo 116 , da Le1 n9 1711, 
de 28 de outubro de 1952 , regulamentado pelo Decreto n9 
38 . 204 , de 03 de novembro de 1955 , em virtude do referido 
servidor haver completo um (0 1) decênio de efetivo exerci ­
cio, compreendido no período de 02 de junho de 1968 a 06 de 
agos to de 1978. 

Art. 29 - Revogam-se as disposiçÕes em contrário . 

Pal ác i o do Setentrião, em Macapá, 30 de setembro de 
1983, 949 da República e 419 da Criação do Território Fede 
ral do Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

MINISTeRIO DO INTERIOR 

Território Federa l do Amapá 

DECRETO (P) N9 0953 de 30 de setembro de 1983 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando das 
atribuiçÕes que lhe são conferidas pelo artigo 18 , Ítem II , 
do Decreto- Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969 , e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 5/ 14.458/83- SEGUP, 

RESOLvE: 

Art. 19 - Conceder a FRANCISCO MACIEL CORDEIRO, ocupan 
te do cargo de Agente de Polícia, Código PC- 405 . 8, Classe 
"h", Referência NM- 26 , (Cadast ro n9 00317) , do Quadro Perm! 
nente do Governo des.te Territór i o , lotado na Secretari a de 
Segurança PÜblica- SEGUP , seis (06) meses de Licença Espe­
cial, cont ados no período de 01 de outubro à 31 de março de 

1984, nos termos do artigo 116, da Lei n9 1711, de 28 de o~ 
tubro de 1952 , regulamentado pelo Decreto n9 38 . 204, de 03 
de novembro de 1955, em virtude do referido servidor haver 
comp le tado um (01) decênio de efetivo exercício, compreendi 
do no período de 17 de março~e 1972 à 17 de março de 1982 . 

Art. 29 - Revogam- se as disposições em cont rá rio . 

Paláci o do Setentrião , em ~mcapá , 30 de setembro de 
1983, 949 da RepÚblica e 419 da Criação do Território Fede 
ral do Amapá . 

ANN IBAL BARCELLOS 
Governador 

MINISTgRÍO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0954 de 30 de se t embro de 1983 

O Governador do Terr itório Federal do Amapá , usando das 
atribuiçÕes que l he são confer idas pe l o artigo 18, Ítem II , 
do Decreto- Lei n9 411 , de 08 de j ane i ro de 1969 , e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 3/08 .686/83- SESA, 

RESOLVE : 

Art . 19 - Conceder a MARIA DE ALMEIDA GARC~A, ocupante 
do cargo de Auxiliar de Enfermagem, CÓdi go NM-81 1 .B , Cl asse 
"B", Referência NM- 27, (Cadastro n9 03334), do Quadro Penn! 
nente do Governo deste Terr itório , lotada na Secretaria de 
Saúde-SESA , se i s (06) meses de Li cença Especial , contados no 
período de 03 de outubro à 02 de abril de 1984, nos termos 
do artigo 116 , da Lei n9 171 1, de 28 de outubro de 1952, re 
gulamentado pelo Decreto n9 38.204 , de 03 de novembro de 
1955, em vi r tude da referida servidora haver compl etado . um 
(0 1) decênio de efe tivo exercício , compreendido no per1odo 
de 26 de ab r i l de 1972 à 22 de setembro de 1982. 

Art. 29 - Revogam- se as disposições em contrá r io . 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 
1983, 949 da RepÚblica e 419 da Cr~ação 
ral do Amapá . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

30 de setembro de 
do Território Fede 

MINIST~RIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0979 de 03 de outubro de 1983 

O Governador do Terri tório Federal do Amapá, usando das 
atribuiçÕes que lhe são conferidas pelo artigo 18, ítem li, 
do Decreto- Lei n9 4 11, de 08 de janei ro de 1969 , 

RESOLVE: 
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Arl. 19 - Des i gnar ANTERO DUARTE DIAS PIRES LOPES, Secr~ 

tário de Planejamento do Governo des t e Território,para exe:::_ 
cer acumulativamentc , em substituição, o cargo de Govern~ 
dor do T.:: rritório Federal do Amapá, durante o impedimento 
do respect ivo titular, no período de 04 â 10 de outubro do 
corrente ano . 

Art . 29 - Revogam-se as disposiçÕes em contrário . 

Palácio do Setentrião,em Hacapá,03 de outubro de 1983 , 
949 da RepÚblica e 419 da Criação do Tar ritório Federal do 
Amapá . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Gove rnador 

HINISTÉRIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0984 de 03 de out ubro de 1983 

O Governador do Terri tóri o Federal do Amapá, usando das 
atribuições que lhe são confer idas pelo art i go 18 , Í tem li , 
do Decreto- Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969, e tendo em 
vi sta o que consta do Processo n9 6/20 . 422/83-SEAD , 

RESOLVE: 

Conceder aposentadoria , de aco r do com os artigos 176 , 
ítem li e 178 , ítem I , alínea "a",da Lei n9 1711, de 28 de 
outubro de 1952 , com a redação dada pela Le i n9 6 .481 ,de OS 
de dezembro de 1977 , a CARLOS DE SOUZA BRITO , matricula n9 
1. 887 . 396 , no cargo de Agente Administrativo, Cód i go SA-
701 .C, Classe "C", Referência NH-27 , do Quadro 1 Permanen te 
do Governo dest e Território, devendo perceber proventos cor 
respondente ao Código DAS- 101.1, do cargo em comissão de 
Chefe da Divisão de Adm i nistração de Ed i ficio1 , na forma 
prevista no artigo 180 , í t em I, da supracitada Lei n9 1711 I 
52, com a lte r ação introduzida pela Lei n9 6 . 732, de 04 de 
dezembro de 1979. 

Palácio do Setentrião , em Hacapá , 03 de outub ro de 1983 , 
949 da República e 419 da Criação do Território Federal do 
Amapii . 

ru~NIBAL BARCELLOS 
Governador 

A ASSOCIAÇÃO DOS ADHINISTRADORES DO AHAPÁ 

ESTATUTO SOCIAL 

CAPITULO I 

DA DENOH[NAÇÃO NATUREZA E FORO 

Art . 19 - A ASSOCIAÇÃO DOS ADMINISTRADORES DO A}~PÁ , da 
qui em diante denominada de ADAP , fundada em 05 de ou t ubro 
de 1982, é uma Soc:edade Civil sem finalidade luc rativa, vi­
sando o desenvolvimento e manutenção dos padrÕes e o desem­
penho das funçÕes do Administrador , com sede c fÕro na cida­
de de Hacapá , capita.J do Território Federal do Amapá . 

CAPITULO li 

DAS FINALIDADES E PRAZO 

Art. 29 - A Associação tem por finalidades principais: 

a) Representar perante as autoridades constituídas e a 
Sociedade em Gera l os interes~es dos Associados relativo a 
categoria j)rofis_sion<t1 do Administrador; 

b) A união e o engrandecimento da Cl asse; 

c) Nanter biblioteca atualizada dos assuntos de 
resse da classe ; 

in te-

d) Real i zar estudos , congresssos, confer ências , seminá 
rios e e tc ... 

e ) Publicar boletim informativos; 

f) Lutar pe l a ampliação do mercado de trabalho do Admi­
nis t rador divulgando a profissão , propondo convênio ou uti 
lizando quaisquer outras formas que possibilitem tal objeti 
vo; 

g) Elaborar e propor novas técn i cas relativa ao Adminis 
trador; 

h) Nanter intercambio com as AssociaçÕes congêneres e 
afins , para permuta de publicaçÕes , consultas e exper iê~ 
c ias recíprocas; 

Art . 39 - A Associação terá exis tência por tempo inde 
te rminado, constituindo- sepor nGme ro ilimitados de sóci os 
conforme preceitua as $lineas ~· ~. ~· ~ do Artigo 49 

CAPITULO li I 

DOS SÚCIOS , SUA CLASSIFICAÇÃO E ADMISSÃO 

Art . 49 - A Associação compÕe- se de 04 (quatro) categ~ 
rias de sócios, a saber: 

a) FUNDADORES - Os que firmaram ato na Assembléia Geral 
de Fundação; 

b) EFETIVOS - Todos os prof i ssionais desde que atinjam 
os pré- requ i si t os estabelecidos na Lei n9 4 . 769 e 09/09/65, 
em pleno gozo de seus direitos estatutários; 

c) COOPERADORES - Os alunos dos cur sos superiores reg~ 

l ares de Admi nistração ; 

d) BENE~~RITOS - As pessoas , inc l us ive sócios , que a 
critério da Assembléia Ge ral , tenham prestados revelantes 
servi ços a ASSOCIAÇÃO . 

Art . 59- A Admissão dos sócios , obdecerá as seguintes 
normas : 

a) Será soc1o, com a comprovação que o propos t o esteja 
regularizado ou com licênça provisória junto ao C.R.T.A, e~ 
cetos os beneméritos e cooperadores, ou ainda aqueles que 
estejam providenciando sua regularização profissional j unto 
a Direto ria ; 

b) A proposta de soc1o beneméri to será fei t a pela Dire 
ter i a , e sendo aprovada por 517.( c inqucnta e um por cento T 
dos sócios da Assoc i ação em uma Assembléia Geral . 

Art . 69- Os sóc i os Fundadores e Efe tivos , ficam obriga 
dos a uma contribui ção mensal de 107. (dez por cento) do va 
lor de r eferência do Territór io , os sócios cooperadores o 
pagamento de uma mensalidade de 5% (cinco por cento) do va 
lor de referência quando do seu ingresso na Associação. 

Art . 79 - Os sócios fundadores e efetivos que passar em 
a beneméritos serao isento do pagamento de me nsalidades . 

CAPITULO IV 

DOS DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCI ADOS 

Art . 89 - São direitos dos Associados: 

a) Tomar partes, votar e ser votados nas Assembléias Gc 
rais, exceto os coope radores e beneméritos não Administra:­
dor; 

b) Gozar dos serviços da Associação; 

c ) Apresentar requerimentos e reinvindicaçÕes; 

d) Receber publicações da Associação; 

e) Recorrer a Assembléia Geral das penalidades impostas 
pela Diretoria; 

f ) Frequentar a sede c dema is dependências da Associa 
çao ; 

g) Representar a Associação mediante indi cação seletiva 
defendo- a em competição ou quaisquer outros eventos inclui 
dos nas atividades desta; 

h) Solicitar por escrito, licença do quadro social e em 
casos especiais sujeito i apreciação da Diretoria ; 

i) Renunciar po r mot i vo jus tificado ao desempenho 
car go eletivo ou nao . 

Art . 99 - São deveres dos Assoc iados: 

a) Contribuir com as mensalidades; 

do 

b) Comparecer as Assembléias Gerais e acatar s uas deci 
s oes; 
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c) Prestigiar a Associação por todos os me i os ao seu al 
cance; 

d) Propor a Assembléia Geral ou a Diretoria,qualquer me 
dida que favoreça as finalidades da Associação ou os i nte 
resses da classe; 

e) Obedecer o Código de etica Profissional; 

f) Assumir os cargos para os quais foram eleitos e e~ 
passados, desempenhando- os com responsab ilidades, probidade 
e impessoalidade ; 

g) Não fazer pronunciamento ou assumir compromissos po 
lítico em nome da Associação; salvo quando de deliberação 
da Assembléia Geral; 

h) Indenizar a Associação, de todo e qualquer prejuízo 
que tenha ocasionado; 

i) Cumprir e fazer cumprir este ESTATUTO . 

CAPITULO V 

DAS PENALIDADES E CONSEQUeNCIAS 

Art . 10 - Os associados da Associação estar ão sujei tos 
as seguintes sançoes : 

I - Adver tênc i a por escrito ; 

li - Suspensão; 

III - Eliminação . 

§19- Advertência por escrito será aplicada em caráter 
reservado, para os transgressores primários que cometerem 
falta de pequena import~ncia assim julgado pela Di retoria,e 
nas faltas não prevista"s em outras penalidades; 

§29 - A suspensão até 90 di as será aplicada no caso de 
falta grave e implicará na proibição do sóc io frequentar a 
sede e participar das atividades realizadas pela Associação 
e em qualque r dos seguintes casos : 

a) Reincidências das faltas já punidas com as advertên 
cia por escrito; 

b) Atrasar injustificadamente mais de 3 pagamentos a 
que estar obrigado a cont r ibuir; 

c) Desobediência ostensiva das normas e regulamentos da 
Associação durante reuniões , assembléias e so lenidades ; 

§39 - A pena de elimi~ação será aplicada ao sócio que: 

a) Reincidir por mais de uma vez uma falta já 
com suspensao; 

punida 

b) Seja culpado por irregularidade cometidas no exercí­
cio de cargo da Diretoria e Conselho Fiscal em decisão homo 
logada pela Gera l; 

c) Tenha má conduta como associado , prestar declaraçÕes 
falsas ou usar comprovantes falsos da Associação em benefi 
cio próprio ; 

d) Recusar-se a pagar indenização reconhecida e devida 
a Associação, pelos prejuízos materiais e financeiro~ que 
lhe tenha causado. 

Art . 11 - As penalidades de eliminação ser ão decididas 
pela Assembléia Geral, especialmente convocada para esse 
fim , em processo instruido formalmente e relatado por um mem 
bro indicado pela Diretoria , cabendo o recurso a Assembléiã 
Geral , no prazo de 30 dias . 

Art . 12 - As penalidades de suspensão serão aplicadas 
pelo Presidente ou seu substituto legal, em processo ins 
truído formalmente pelo Diretor proponente da suspensão,sen 
do homologado e decidido em reunião ordinária da Diretoria~ 
com r ecurso a esta, no prazo de 15 dias . 

Art . 13 - e de competência da Assembléia Geral à Apli_ 
cação de qualquer penalidades quando os i nf ratores fo r em 
membros da Diretoria, Conselho Fiscal e sócio Benemérito. 

CAPITULO VI 

DOS PODERES SOCIAIS 

Art. 1q - São 3 (t r ês) os poderes constituídos da 
sociacao : 

I - Assembléia Geral; 

As 

li - Conselho Fiscal; 

III - Di retoria. 

SEÇÃO I - DA ASSEMBitiA G~RAL 

Art. 15 - Compete a Assembléia Geral, reunião de t odos 
os sócios em pleno gozo de seus di re itos: 

a) Debater e decidir todos os assuntos de interesse g~ 

ral ; 

b) Alterar e r eformar este ESTATUTO; 

c) Determinar a dissolução da Associação e destino de 
seu patrimõnio; 

d) Funcionar como Última Ins t ância nos litígios e diver 
gências entre os demais pode~es da Associação; -

e) Apreciar extraordináriamente os atos da Diretoria e 
Conselho Fiscal quando houver recursos; 

f) Autorizar alienação ou doação de imóveis de propri~ 
dade da Associação por proposta da Di r etoria ; 

g) Eleger por escrutínio secreto, bienalmente , a Direto 
ria e Conselho Fiscal; 

h) Dar posse solenemente aos poderes da Associação , na 
primeira quinzena de janeiro; 

i) Discut ir e ral atar as contas da Diretoria , 

j) Aprovar ou rejeitar a admissão de sócios beneméri to~ 

1) Apreciar em grau de r ecursos as penalidades aplicada 
pela Diretoria e aplicar aquela de sua competência; 

m) Resolver os casos omissos neste ESTATUTO. 

Art. 16 - Para deliberar sobre a reforma do ESTATUTO , 
dissolução da Associação ou cassação de mandato , a Assembléia I 
Geral reunir- se- á em Sessão especialmente convocada para e~ 
se fim, consideradas aprovadas as resoluçÕes que obtiverem 
o voto da maioria absoluta, no mínimo. 

§ 19 - Assembléia Geral so poderá deliberar sobre a re 
forma do ESTATUTO, com a presença em primeira e segunda a 
presentação de 2/3 dos sócios fundadores e efet ivos no mfni 
mp , sendo-lhe facultado en tretanto _deliberar em terceira 
convocação com qualquer número. Entretan to para a dissolu 
ção da Associação , somente poderá deliberar com a presença 
da maioria absoluta dos sócios f undadores e efetivos . 

29 - Os soc t os deverão ser cônvocados por Edital para 
1;;t,2'1 e 31,1 convocaçÕe s, com antecedência mf nima de S(cinco) 
dias . 

§ 39 - O Edital que trata o parágrafo anterior,indicará 
o dia, hora, local e assuntos pendentes de deliberação de~ 
tro da alçada da Assembléia Geral, sendo afixado na sede e 
transmitidoaos sócios fundadores e efetivos por me t os de co 
muntcaçoes em geral . 

§ 49 - A mesa da Assembléia Geral será instalada pelo 
Presidente da Diretoria em exercício , na ausência do mesmo, 
pelo Vice-Presidente; 

§ 59 - A mesa que dirigirá as reuniões da Assembléia Ge 
ral será constituída por um Presidente eleito por esta e um 
Secretário escolhido por ele . 

Art . 17 - Compete o Presidente da Assembléia Geral,diri 
gi r e manter a ordem dos trabalhos , proclamar as resoluçÕes 
do plenário , vetando pronunciamentos infrigentes deste ESTA 
TUTO, dirimir com voto de qualidade o empate nas votaçÕes e 
ao Secretário, ter o Edital, os documentos de exames, assim 
como redigir , lavra r e ler a ata . 

Art . 18 - As Sessões da Assembléia Geral , serao ordiná 
ria e extraordinária : 

19 - A sessão ordinária r eunir- se- á pelo menos duas 
vezes por ano, med~a~te convocação feita pelo Presidente da 
Diretoria em exerctcto. 

29 - A sessão ext raordinária só poderá del iberar so 
bre a matéria para que foi expressamente convocada , reunin 
do- se para isso , tantas vezes q~anto necessárias for, caben 
do a convocação: 

a) A Diretoria e o Conselho Fiscal quando entender con­
veniente ; 

b) Aos sócios fundado res e efetivos com o mínimo de 50% 
(cinquenta por cento) de assinatura. 
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Art. 19 - Nio poderio votar ainda que podendo 
par das discurs~es: 

partic.!:_ 

a) Os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal quando 
se tratar de apreciação de seus atos; 

b) Qualquer sócio :ratando-se de assunto em que est iver 
direta ou indiretamente interessado . 

Art. 20 - Exceção feita no caso previsto no artigo 16 
parágrafo 19Jas deliberaç~es da Assemb léia Geral serão toma 
das por maioria de votos de sóc i os fundadores e efetivos 
presentes. 

SEÇÃO II - DO CONSELHO FISCAL 

Art. 21 - O Conselho Fiscal será composto de 03 (três) 
membros Titulares e 03 (três) Suplentes, com mandato de 2 
anos, eleitos e empossados juntamente com a Diretoria . 

Art. 22 -Compete ao Conselho Fiscal: 

a) Eleger o Prasidente e o Secretário; 

b) Solicitar informaç~es , requisitar livros e demais do 
cumentos da Diretoria ; 

c) Examinar as concas , balanços, balancetes,demonstrati 
vos e r e latórios da Diretoria, emitindo parecer por escrit~ 

d) Convocar quando necessário qualquer membro da Direto 
ria; 

e) Ouvir sempre que necessário, qualquer soc1o ou empr! 
gado ; 

f) Convocar e denunciar a Assembléia Geral irregularid~ 
des porventura ocorridas na Associação; 

g) Emitir pareceres sobre as despesas extraordinárias 
da Diretoria; 

h) Reunir-se ordinariamente, uma vez, a cada trimestre. 

Art. 23 - Compete ao Presidente do Conselho Fiscal : 

a) Convocar reuni~es e dirigir os trabalhos; 

b) Articular com os demais poderes sociais , visando os 
interesses da Associação e dos associados; 

c) Convocar em caso de impedimento ou vaga, o membro su 
plente . 

Art. 24 - Compete ao Secretário do Conselho Fiscal : 

a) Redigir, lavrar e ler as atas e pareceres; 

b) Nanter sob sua guarda todo expediente desta Secreta 
ria . 

SEÇÃO III - DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Art. 25-A Diretoria representa o poder executivo da As 
sociação sendo constituída dos seguintes membro~: 

I - Presidente 

li - Vice - Presidente 

III - 19 Secret~rio 

IV - 29 Secret~rio 

V - 19 Tesoureiro 

VI - 29 Tesoureiro 

VII - Diretor de Relaç~es Públicas 

VIII- Diretor Cultural 

IX Diretor de Sede 

X - Diretor Social 

XI Diretor de Patr imônio 

XII - Diretor de Esporte 

Art. 26 - Compete a Diretoria: 

a) Dirigir e Admin i strar a Associação; 

b) Fiscalizar resoluç~es da Assembléia Geral; 

c) Autorizar a elaboração de Cont ratos e Distratos; 

d) Aceitar subvenç~es, doaç~es, donativos e legados; 

e) Aplicar os fundos sociais; 

f) Autorizar a compra de títulos, móveis e imóveis; 

g) Autorizar a venda de bens, móveis e utensílios com 
prévia autor ização da Assemblé ia Geral; 

h) Gerir os bens patrimoniais; 

i) Autorizar as despesas; 

j) Resolver sobre admissão e readmissão de sócios ; 

1) Contrair empréstimos, com autorização de Assembléia 
Geral; 

m) Aplicar penali~ades aos associados na forma do ESTA 
TUTO; 

n) Tomar conhecimento e apreciar os atos do Presidente 
e demais Diretores, praticados no desempenho de s uas fun 
çoes; 

o) Designar Diretor para missão especial de caráter 1n 
terno e externo ; 

p) Conceder li cença aos Di retores e Associados; 

q) Convocar , quando necessário, os associados; 

r) Transigir sobre direitos da Associação; 

s) Deliberar sobre ingresso de frequentador na sede cam 
pestre e social e festas; 

t) Propor a r e forma do ESTATUTO. 

Art. 27 - O mandato da Diretor ia el ei ta e empossada se­
ra de 2 (dois) anos , iniciando- se sempre na primeira quinz! 
na de janeiro . 

Art . 28 - A Diretoria reunir- se- á 
zenalmente e ext raord inariamente sempre 
Presidente , ou pela Assembléia Geral. 

ord i nariamente quin 
que convocada pe lo 

Art. 29 - Perderá o mandato o membro da Diretoria que : 

a) Deixar , sem justificativas, de exercer seu 
durante 30 dias ; 

mandato 

b) Deixar de participar de 3 (t rês ) reuniões consecuti 
vas; 

c) Comet er fraudes e irregularidades comprovadas. 

Art. 30- No caso de impedimento super ior a 60(sessen ­
ta) dias, o cargo da Diretoria será considerado vago, sendo 
as suas atribuiç~es cometidas ao membro cujas atividades 
guardem maior conformidade com a do cargo vago , até a data 
das eleiçÕes, se nio ocorrer mais de 4 (quatro) vagas na Di 
retoria , hipótese em ~ue será convocada a Assembl éia Geral 
extraordinária para eleger e dar posse aos novos. membros . 

Art . 31 - No caso de renúncia da Diretoria, será reali 
zada nova eleição dos Diretores, no prazo de 15(quinze)diaS: 
a qual será homo l ogada excepcionalmente, pela Assem 
blêia Geral extraordinária convocada para esse fim,que darã 
posse aos eleitos na me sma sessão . 

SEÇÃO IV - DA COHPET~NCIA DA DIRETORIA 

Art. 32 -Ao Presidente compe te: 

a) Representar a Associação em juízo nas re laçÕes exter 
nas; 

b) Convocar, presidir e ass1nar as atas das sessoes da 
Diretoria; 

c ) Comparecer , com direito a voto as sessÕes da 
blêia Geral, com exceção dos casos previstos no artigo 
Item I; 

Assem 
(g 

d) Comparecer quando convocado, perante o Conselho Fis 
cal, a fim de prestar esclar ec imentos; 

e) Cumprir e fazer cumprir a lei , este ESTATUTO e as re 
soluç~es dos poderes sociai s; 

f) Defender perante a autoridades cons tituídas os inte 
resses da Associação; 

g) Ze lar pelo conceito e prestígio da Associação; 

h) Pugnar perante as autor i dades administrativas pelos in 
teresses profissionais de caráter coletivo dos sócios; 

i) Designar com prévia autorização da Di retoria , algum 
)iretor para represen t ar nos órgãos de servidores pÚb l icos ; 

j) Designar comiss~es e demais serviços; 
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l) Promover sindicâncias e inquéritos, quando ocorrer ir 
regularidades; 

m) Aplicar penal idades aos sócios, nos têrmos deste ES­
TATUTO; 

n) Decidir e tomar imediata providência em casos urgen­
tes - ou imprevistos, submetendo o seu ato ã Diretoria na 
primeira sessão que esta realizar; 

o) Autorizar o pagamento de despesas devidamente aprov~ 
da pela Diretoria; 

p) V1zar todo e qualquer documento de receita e despe -
sas: 

~ Assinar com o 19 Secr etário , Ofícios, TÍtulos de SÓ­
cios ~eneméritos, carteiras sociais, atestados e certidÕes; 

r) Assinar com o 19 Tesoureiro , cheques e outros doeu -
mentes para movimentação de fundos; 

s) Assinar com o 19 Secretário e 19 Tesoureiro, escritu 
ras pÚblicas de operaçÕes imobiliárias e quaisquer outros d~ 
cumentos dessa natureza; 

t) Dar audiência aos Associados ; 

u) Facilitar ao Conse lho Fiscal, o exame de livros, con 
tas e demais documentos. 

Art. 33 - Compete ao Vice-Presidente: 

a) Substituir o Presidente em todas as suas faltas ou im 
pedimento; 

b) Auxiliar o Presidente na supervisão de outras ativi ­
dades a qual for designada. 

Art . 34 - Compete ao primeiro Secretário: 

a) Substituir o Vice-Presidente em sua falta ou impedi· 
mente; 

b) Organizar e superintenqer todas as atividades da Se­
cretaria ; 

c) Ter a seu cargo o expediente da Associação em dias; 

d) Redigir e assinar, quando autorizado pelo Presiden­
te a correspondência da Associação ; 

e) Assinar com o Presidente "todos os expedientes consta~ 
tes no artigo 32 Alíneas 1 e ~ ; 

f) Relatar a Diretoria, os processos de admissão, elimi 
nação e readmissão de sócios; 

g) Oficiar aos sócios admitidos e readmitidos ; 

h) Desenvolver as atribuiçÕes inerentes ao cargo; 

Art. 35 - Compete ao 29 Secretário: 

a) Substituir o 19 Secretário em todas as suas faltas e 
impedimento; 

b) Auxiliar em todo o serviço da Secretaria; 

c) Executar o·s serviços que lhe forem cometidos 
Presidente. 

Art. 36- Compete ao 19 Tesoureiro: 

a) Dirigir e superindenter a Tesouraria; 

pelo 

Ir) Ter sob sua guarda os valores e fundos pertencentes 
a Associação; 

c) Controlar os movimentos de receita c dc5pcsa dn As 
sociação, depositando no Banco do Brasil, o saldo disponi 
vel; 

d) Assinar com o Presidente, cheques, gu ias e quaisquer 
outros documentos para movimentação e va l ores e fundos; 

e) Arrecadar as rendas e receber qualquer importância e 
creditar ã Associação; 

f) Assinar todo e qualquer pagamento de acordo com o ar 
tigo 32 e Alínea ~ e ~; 

g) Desenvolver as atribuições inerentes ao cargo. 

Art. 37 - Compete ao 29 Tesoureiro: 

a) Substituir o 19 Tesoureiro em suas faltas e impedi_ 
menta; 

b) Auxiliar o 19 Tesoureiro em suas atribuições contri 
bu indo para a perfeita regularização dos documentos e servi 

ços da Tesouraria. 

Art. 38 - Compete ao Diretor de Relações PÚblicas ; 

a) Preparar os·informativos da Associação; 

b) Manter estreita relação com os Órgãos de comuntca­
ções; 

c) Contactar com outros Diretores na melhorian do siste 
ma de divulgação para os associados; 

d ) Desenvolver as inumeras atribuiçÕes referentes a re­
laçÕes pÚblicas. 

Art. 39- Compete ao Diretor. Cultural : 

a) Ter sob sua guarda, datas e ~ventos refe rentes ao Admi 
nistrador; 

b) Preparar e programar seminários, conclaves, concursos 
e encontros culturais; 

c) Desenvolver as atribuiçÕes ine r entes ao car go . 

Art . 40 - Compete ao Diretor de Sede: 

a) Ter sob sua responsabilidade todos os projetos de 
obras da sede; 

b) Ser responsável direto nos contatos de cessao da se­
de para outras entidades. 

Art . 41 - Compete ao Diretor Social: 

a) preparar e superintender todas as atividades sociais 
da Associação; 

b) expedir juntamente com o Presidente t odos os convi -
tes de festas e out ras comemorações sociais; 

c) preparar calendário de eventos sociais; 

d) desenvolver todas as atividades i nerentes ao cargo . 

Art. 42 - Compete ao Diretor de Patrimônio: 

a) t er sob sua guarda todo o material da Associação; 

b) preparar a entrada e safda de material num livro pr~ 
prio; 

c) catalogar por categoria especÍfica os materiais; 

d) r eceber troféus, medalhas, diplomas auferidos e ou -
tras condecorações da Associação; 

e) desenvolver todas as atividades inerentes ao cargo. 

Art. 43 - Compete ao Diretor de Esportes : 

a) preparar cronogramas de eventos esportivos ; 

b) conjuntamente com o Diretor Social ativi dades espor­
tivas sociais; 

c) preparar r egulamento, horário e material esportivo p~ 
ra participação da Associação em eventos com congêneres; 

d) desenvolver todas as atividades inerentes ao cargo . 

CAPÍTULO VII 

DAS ELEIÇÕES 

Art . 44 -As eleiçÕes para a Diretoria e Conselho Fis -
cal, serão realizadas no mês de dezembro e observando os se 
guintes itens: 

a) As el eiçÕes serão procedidas por escrutínio secreto, 
em chapas previamente registradas; 

b) Os pedidos de registro das chapas serão dirigidos ao 
Presidente da Associação e entregues a Secretaria atê 10 
(dez) dias antes da data marcada do pleito; 

c) Na chapa eleitoral deverão constar a palavra DIRETO­
RIA e abaixo das mesmas, os respec tivos cargos , seguidos do 
nome do associado e suas re spectivas assinaturas, e para o 
CONSELHO FISCAL deverá seguir a mesma ordem. 

d) A chapa da Diretoria e Conselho Fiscal será composta 
de 12 (doze) membros e 03 titulares e 03 suplentes respecti:_ 
vamente ; 

e) 2 vedado o registro do mesmo candidato em ma is de 
uma chapa; 

f) Uma vez regist radas as chapas nao poderão ser altera 
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das sob pena de nulidade ; 

g) A Secretaria fornecerá a Assembléia Geral relaçãodos 
sÓcios que poderão votar e serem votados; 

h) A Assembléia Geral reunir- se- á antes do pleito a fim 
de designar a data e por aclamação indicar os 05 (cinco)mem 
bras que dirigirão os trabalhos de eleição, constituída de 
01 Presidente e 19 e 29 Secretário e 02 escrutinadores; 

i ) Terminada a eleição será procedida a apuração e pro­
clamados os eleitos, devendo ser lavrada uma ata dos traba­
lhos assinados obrigatoriamente pelos 05 (cinco) membros; 

j) O dia da eleição terá como horário de 9:00 até 
17:00 horas interruptamente; 

as 

1) Havendo empate, será considerado eleito o sócio mais 
idoso para o cargo de Presid~nte, persistindo o empate sera 
observado a legislação do país. 

.Art. 45 - Os eleitos serão considerados empossados para to­
dos os efeitos legais, na primeira quinzena de janeiro do 
ano seguinte ao da realização do pleito; 

§ único: O disposto neste artigo nao se aplicará ao elei 
to para preenchimento de vaga, cuja posse sera imediata. -

Art. 46- São condiçÕes de elegibilidades : 

a) Serão candidatos os Bacharéis em Administração; 

b) Contar com mais de 06 (seis) meses de domicílio no 
Territór io . 

c) Estar em pleno gozo de seus direitos civis e sociais 

CAPÍTULO VIII 

DOS EMPREGADOS 

Art. 4 7 - Os quadros, salários e gratificações aos empre 
gados serão aprovados pela Diretoria mediante proposta d~ 
Presidente da Associação. 

Art . 48 - Os empregados serão admitidos, designados, 1~ 
cenciados, punidos e demitidos pelo Presidente da Diretoria. 

Art. 49 - Os deveres, direitos e encargos dos emprega -
dos serão fixados no Regulamento dos Empregados . 

CAPiTULO IX 

DO PATRUIÕNIO, RECEITA E DESPESA 

Art . 50 - O Patrimônio Social da Associação constituir­
se- á de todos os bens móveis e imóveis, valores e direitos 
per tencentes a Associação ou que venham a ser adquiridos e 
incorporados, a qualquer tÍtulo. 

Art . 51 - A Receita da Associação constituir-se- á das 
contribuiçÕes dos sócios, jóias , emolumentos , vendas, sub­
vençÕes, participaçÕes, taxas, doaçÕes e quaisquer outras 
formas que sejam instituídas e aprovadas pela Assembléia Ge 
ral de natureza transitória . 

Art. 52 - Todos os registros relativos a Receita e Des­
pesa da Associação devem ser atualizados, em documentos pr~ 
prios, para as verificaçÕes e fiscalizações. 

Art. 53- No caso de aprovada a dissoluçãoda Associação 
o Patrimônio será destinado na forma que decidir a As 
sembléia Geral a uma entidade de natureza social, filantró~ 
pica ou Delegacia Regional dos Administradores, sendo desig­
nada wna comis são de liquidantes, composta de 03 sócios fun 
dadores e 03 sócios efetivos empossados na mesma reunião. 

CAPiTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 54 - O exercício Social e Financei r o inicia a 01 
de janeiro e termina a 31 de dezembro de cada ano, sendo o 
resultado econômico transferido para o fundo de reserva. 

§ Único : O fundo de reserva responderá pelos preJutzos 
e idenizaçÕes aos empregados porventura existent e . 

Art . 55 - Ocorrendo a renúncia coletiva da Diretoria e 
Conse lho Fi scal competirá a Assembléia Geral designar um 
Triunvirato, até que seja determinada a data da nova elei -
ção para terminar o mandato dos mesmos. 

Art. 56 - A vigência do mandato dos membros da Direto -

ria e Conselho Fiscal sera considerada até a posse dos res 
pectivos sucessores. 

Art. 57 -A eleição dos membros da primeira Diretoria e 
Conselho Fiscal deverá ocorrer no prazo de 60(sessenta)dias 
a contar da publicação deste, devendo a Associação ser diri 
gida por uma Junta Governativa, composta de sócios fundado~ 
res, a qual terá as mesmas competências estatutária definida 
para a Diretoria e o Conselho Fiscal. 

Aprovada em Sessã6 de Assembl éia Geral , realizada em 

Macapá , OS de outubro de 1.982. 

GOVERNO DO TERRIT0RIO FEDERAL DO A}~PÁ 

SECRETARIA DE ADMI NISTRAÇÃO 

COMISSÃO PER}~NENTE DE LIC ITAÇÃO 

EDITAL DE TO~~A DE PREÇOS N9 55/83-CPL 

A V I S O 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação de Com 
pras e Serviços do GTFA, faz público e comunica aos interes 
sados que acha-se aberta a licitação a nível de T.P. n9 557 
83-CPL, para instalação de equipamentos frigoríficos, para 
fabricaç.~o de gêlo e câmaras frigoríficas, em sua unidade in 
dustrial na c idade de Oiapoque, Territõrio Federal do Amapâ. 

A Licitação será realizada às 9:00 horas do dia 20.10. 
83, na sala de Licitação da Secretaria de Administração, à 
Av . FAB, Centro CÍvico , nesta cidade de Macapá . 

O Edital completo e demais esclarecimentos poderão ser 
obtidos no endereço acima mencionado, 29 andar, sala 20,nas 
horas normais de expediente . 

Hacapá, 03 de outubro de 1983. 

JOSITO BELARMINO BISPO 
Presidente da CPL 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 8~ REGIÃO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE ~~CAPÁ 

EDITAL DE PRAÇA, COM PRAZO DE 20 DIAS. 

O Doutor Juiz do Trabalho, Presidente da Junta de Conci 
liação e Julgamento de ~~capá. 

Faz Saber a todos quantos o presente Edital virem, ou 
dele notícia tiverem que, no dia 31 de outubro de 1983, as 
12 :00 horas, na sede desta Junta , à Av . Duque de Caxias S/N, 
serão levados a pÚblico pregão de venda e arrematação, a quem 
oferecer o maior lance s/aval iação os bens penhorados na exe 
cução movida por LOURIVAL PAES DE OLIVÚRA, contra LOURIVAL 
REIS bens esses encontrados à Travessa C-1 n9 36 Santana, e 
que são os segui.ntes: Um sofá e duas poltronas, todos reves ­
tidos de napa, vermelha escura, em perf eito e~tado de conser 
vação . O qual foi avaliado em Cr$ 25.000,00 (vinte e cinco 
mil cruzeiros) . 

Quem pretender arrematar ditos bens deverá comparecer 
no dia, hora e local acima mencionados, ficando ciente de 
que deverá garantir o lance com o sinal correspondente a 20% 
(vinte por cento) de seu va l or . E, para que chegue ao conhe­
cimento dos interessados, é passado o presente Edital , que 
será, publicado no "Diário da Justiça" e afixado no lugar de 
costume, na sede desta Junta de Macapá, 29 de setembro de 
1983. Eu, (Rdo Paulo Borges) Of. de Justiça Avaliador datilo 
grafei. E eu, (Euton Ramos) Diretor Secretaria, subscrevo . -

ANTONIO CARLOS AREAL . 
Juiz do Trabalho 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 8~ REGIÃO 

JCJ-JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGA}ffiNTO DE MACAPÁ 

EDITAL DE PRAÇA, COM PRAZO DE 20 DIAS . 

O Doutor Juiz do Trabalho, Presidente da Junta de Con­
ciliação e Ju l gamento de 1-!acapá . 
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Faz Saber a todos quantos o presente Edi ta l virem , ou 
de l e no tic i a tiverem que, no dia 31 de outubro de 1983 , as 
12: 30 horas, na sede desta Junta, à Av . Duque de Caxias S/~ 
serão l evados a pÚblico pregão de venda e arrematação , a 
quem oferece r o ma i or lance s/avaliação os bens penhorados 
.na execução movida por LOURI VAL DE SOUZA FERREIRA , contra 
MANOEL BORGES LEITE1 bem esse encontrado à no dep6sito desta 
Justiça, e que é o seguinte:Uma máquina de escrever, marca UN 
DERWOOD- 198,de 125 espaços,cor cinza,n9 1941 521, em perfeT 
t o estado de funcionamento e conservação . -

Quem pret ender arrematar ditos bens deverá comparecer 
no dia, hora e local acima mencionados, ficando ciente de 
·que deverá garantir o l ance como sinal correspondente a 207. 
(vinte por cento) de seu valor . E, para que chegtte ao conhe 
c imento dos interessados, é passado o pre·sente Edital, que 
será publicado no "Diário da Justiça" e afixado no lugar de 
costume, na sede desta Junta de Matapá, 29 de setembro de 
1983. Eu, (Rdo Paul o V. Borges) Of. de Justiça Aval iador da 
ti lografei. E eu,(Euton Ramos) Diretor de Secretaria, subs= 
crevo . 

ANTONIO CARLOS AREAL 
Juiz do Trabalho 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DOS TERRITÓRIOS 

Te rritório Federal do Amapá 
Juiz de Direito da Coma rca de Macapá 

EDITAL DE CITAÇÃO, COM O PRAZO DE 15 DIAS,NA FORMA ABA! 
XO: 

O DOUTOR D0GLAS EVANGELISTA RAMOS, MM.JUIZ DE DIREITO 
DA VARA CRIMINAL DE MACAPA; TFA, NA FORMA DA LEI , ETC •. · 

FAZ SABER a todos qbe o presente EDITAL com prazo de 15 
dias virem, ou dele tiv~rem conhecimento , _que neste Juizo 
corre seus trãnsmites um processo em que e acusado: FRANCI~ 
co DE ASSIS PORTO LEAL , brasileiro, casado , pedreiro, filho 
de Arlindo Porto Leal e de Antonia Pereira Leal, .como i n cu~ 
so no art. 155, § 19 do CPB. 

E como tenha o Ofic ial de Just iça deste Juizo certifi 
cado ~ão o haver encontrado nesta Comarca, não sendo po~ 
sivel citá- l o pessoalmente, cita-o pelo presente a compare 
cer neste Juízo , no edi fício do forum desta Comarca, si t o a 
Avenida Amazonas , n9 26, esquina com a Rua Cel.Coriolano Ju 
cá, nesta c idade, no dia 27-10-83, às 8:00 horas, a fim de 
ser interrogado, promover sua defesa e ser notificado dos 
ul t er iores t ermos do processo, a que deverá compar ecer , sob 
pena de r evelia. Para conhec imento de todos é pas sado o pr~ 
sente Edital , cuja 2~ via f icará afixada no lugar de cos t~ 
me . Dado e pas~ado nesta cidade, ao primeiro dia do mês de 
setembro de 1.983. Eu, Manoel Januário da Si l va, Diretor de 
Secretaria da Vara Criminal, s ubscrevi. 

DOGLAS EVANGELISTA IW!OS 
Juiz de Direito 

MATAPI AGROPASTORIL S. A. 

C.G.C. 05 . 962.428 / 0001-39 
ATA DE ASSEMBLe i A GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 18 DE 

SETEMBRO DE 1983. 
Aos 18 (dezoito) dias do mês de setembro de mi l nove­

centos e oitenta e três , às 10 :00 horas, na sede social, s i 
ta à Av. Mateus de Azevedo Coutinho n9 41, nessa c idade de 
Macapá, Território Federal do Amapá, reuniram-se em Assem­
bléia Geral Ordinária, os Acionistas de MATAPI AGROPASTORIL 
S/A. Constatado pelas a ssinaturas apostas no Livro de Pre­
sença de Acioni stas, o comparecimento da to t alidade dos in­
tegrant es da sociedade com direito a voto, assumi u a Presi­
dência, por indicação dos presentes, o acionista LEONIDAS 
PLATON, convidando para secretaria-lo a acionista NAZIRA 
PLATON TAVARES DA SILVA. Constituída a mesa, foi pelo Presi­
dente, declarados instalados os trabalhos, esclarecendo que 
a presente fora regularmente convocada, através do Edital 
de Convocação de 18 de setembro de 1983; publicado no Diá­
rio Ofic ial do Território Federal do Amapá, edição dos dias 
18, 22 e 23 de agõsto de 1983, o qual foi l ido pela secre tá 
ria e transcrevemos a seguir: MATAPI AGROPASTORIL S/A. CGC 
n9 05.962 .428/000 1-39 Assembléia Geral Ordinária: Convoca -
ção : Pelo presente Edital ficam convidados os Srs . Ac ionis­
tas da Matapi Agropas toril S/ A a reunirem-se em Assemb léia 
Geral Ordinária a rea lizar - se em sua séde social à Rua Na­
teus de Azevedo Coutinho n9 41 -às 10:00 horas do dia 18 
de setembro de 1983, a f im de tomarem conhecimento sobre a 
seguinte Ordem do Dia : a) leitura, discussão e vot ação do 
relatório da Diretqria, Balanço Geral e DemonstraçÕes Finan 
ceiras relativas ao exercício de 1982; 6) Eleição do Canse= 
lho Fiscal;c) Alteração do Art9 69 dos Es tatu tos Soc i ais;d) 
Outros assuntos de interesse da sociedade; A segu ir o Presi 
dente declarou que se achava sobre a mesa os documentos exT 

.&idos pelo art9 133 da Lei n9 6. 404 /76, deviaamente publ icã 
dos no Diário Oficial do Território Federal do Amapá , edi= 

ção do dia 08 de setembro de 1983 e so l icitou a s ecre t ár i a 
a leitura dos re fe ridos documentos. Concl uída a l e i tura , o 
Presidente submeteu- os a exame e discussão , após colocou-os 
em votação, sendo os mesmos ~provados por unanimidade , f i ­
cando ass im aprovados os atos e cont as da Di re t oria rela t i­
vos ao exercíc i o próxi mo passado . Prossegu indo os trabalhos 
foi submetida a apreciação da Assembléia a Correção Monetá­
ria do Capital, no Montante de Cr $ 70 .039 .639,1 5 ( setenta 
mi~hões , tr~nta e nove mil, se iscentos e t rin ta e nove cru­
zelros e qu1nze centavos) a qual foi ap r ovada por unan imida­
de , e consequentemente bonif icado em AçÕes Ordinárias Cr$ .. 
37 . 533 .524 ,00 (trinta e sete milhÕes, qu inhentos e trinta e 
t rês mil, quinhen tos e vinte e quatro cruzeiros) com o ind{ 
ce de 0 ,9138 e em AçÕes Preferenciais Cr$ 32 . 50Q07~00(trin 
ta e dois milhÕes, quinhentos mil e se tenta e oito cruzei = 
ros) com o ind{ce de 0,9608 confo~e memória de cálculo que 
f i ca fazendo parte i ntegran t e desta permanecendo na refer i ­
da conta Cr$ 6.03 7, 15 (seis mil , trinta e se te c ruzei ros e 
quinze cen tavos) por imposs ibilidade técnica de dist ribui -
cão . Em função da boni ficação houve necessidade da Altera -
ção do Art9 69 dos Esta t utos Sociais que passou a ter a se 
guinte redação . Art9 69 O Capital Soc i al é de Cr$ 164. 93l775 ,00 
(cento e sessenta e qua t ro mi lhÕes, novecent os e t rinta e 
três mil, setecentos e setenta e cinco cruze iros) representa 
dos por Cr$ 82 .607.637 , 00 (oitenta e dois mi lhÕes seiscen~ 
tos e sete mil, se i scentos e tr inta e se t e cruzeiros ) de 
açÕes Or dinárias e Cr$ 82.326.138,00 (o itenta e dois mi­
lhÕes trezentos e vinte seis mil, cen t o e trin ta e oito cru 
zeiros), de ações Preferenc i ais Nominativas de Cr $ 1,00 ca­
da uma. Em continuação de acordo com o Edital de Convocação 

.procedeu-se a eleição dos membros do Conselho F~sca l para o 
período de 1983 / 1984, verificando-se a ree l eição dos seguin 
tes : Efetivos: Elís i o Araúj o de Al meida, brasileiro, casad0 
comerciante identidade n9 21653, CPF 006. 140.402-44,residen 
te a Av. Presidente Vargas n9 472, Macapá-AP, Francisco Ay= 
maré Batista, brasile iro, casado , funcionário pÚb lico apo -
s entado, identidade n9 1210-AP CPF 003.868 . 202- 87 , residen­
te a Av . Iracema Ca rvão Nunes n9 114 - Macapá-AP , Bianor 
Pontes de .Holanda, brasileiro , casado , func ionári o pÚblico 

Federal, identidade n9 ~07-16-AP , CPF n9 007 . 961. 1 52-49~ r~ 
sidente à Av. Raimundo Alvares da Costa n9 1166- Macapa • 
Supl entes : Izabel Ferre i ra da Si l va , brasile ira , casada , 
Prendas do Lar, ident idade n9 31 . 627-AP, CPF 002 . 456.01 2- 64 , 
residente a Av . Almirante Barroso n9 35 Macapá , Clodoaldo 
Ca r va lho do Nasc imento, brasi leiro, , casado, f uncionário pÚ­
blico Federal , identidade n9 3245-ÁP , CPF 018.993.682-72 
r esidente à Ernestino Borges n9 172 - Macapá, Levy Dias l~a~ 
zelar , brasileiro, casado , comerciante , iden t i dade n9 3286-
AP CPF n9 044.303. 44 2- 72 , residente à Rua Leopoldo t·lachado 
n9 3972- Macapá. Na inexistência de outro assunto o Sr. Pre­
sidente facultou a palavra, ningué~ se pronunciando , suspen 
deu os trabalhos para a l avratura da presente . Reiniciando-; 
foi esta lida e aprovada por unanimidade. Macapá-TFA . , 18 
de setembro de 1983. a) LEONIDA PLATON - Pres idente ; NAZI~\ 
PLATON TAVARES DA SILVA - Secretária; CLARCK CHARLES PLATONj 
HEBE PLATON MAIA; PLATON ENGENHARIA E CO~ffiRC IO LTDA. 

A presente fo i fielmente transcrita do Livro de Atas de 
Assembléia Geral , e está confo r me original. 

Macapá, 18 de se t embro de 1983. 

LEONIDAS PLATON 
Pr esidente 

Junta Comercial do Ter . Fed. do Amapá 
C E R T I D Ã O 
CERTIFICO, que a primeira via des te documento 

por de spacho do Presidente da JUCAP , nesta data , foi arqui­
vada sob o n9 1329. 

Hacapá, 29 de se t embro de 1983 . 

MARÍLIA COSTA LI~~ CAVALCANTI 
Secretária Geral JUCAP 

CARTÓRIO DE REGISTRO P!BLICO 

PROCLAMAS DE CASAMENTO 
O Oficia~ do R:gi~tro Civil des ta Comarca de Macapá,Ter. 

Fed . do Amapa, Republ1ca Federativa do Brasil, faz saber 
que pre t endem se casar: REG INALDO DE SOUZA SILVA e DOLORES 
CRISTINA DOS Sfu~TOS LÕBO. 

Ele é f i lho de Manoe l Cos t a da Silva e de Oneide de 
Souza Sil va . 

Ela é filha d R · d s -e a1mun o antana Lobo e de Shi r l ey 
Santos LÕbo. dos 

Quem souber de qua lquer impedimento legal que os iniba 
de casa r, um com out ro, acuse- o na f orma da Lei . 

Macapá,29 de setembro de 1983 
ZUÍLA J UCÃ DE J UCÁ ARAÚJO 

Escrevente Autorizada 


	

